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LEI N.º 648/2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS/MA, com fulcro no art. 136, Ii
da Lei Orgânica do Município de Colinas, no uso de suas atribuições
legais, faz saber que a Câmara Municipal de Colinas aprovou e eu
sanciono a seguinte lei:

“Dispõe sobre a contratação, por tempo
determinado, de pessoal para atender a
necessidade temporária de excepcional
interesse público, nos termos da
Constituição Federal, e dá outras
providências”

Art. 1º- Para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, os órgãos da administração direta, as autarquias e as
fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo
determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.

Art. 2º — Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse
público:
I— assistência a situações de calamidade pública;
NH - combate a surtos endêmicos;
HI — realização de recenseamento;
IV — admissão de professor substituto e professor-visitante;
V — admissão de professor e pesquisador-visitante estrangeiro;
VI - execução do serviço por profissional de notória especialização,
inclusive estrangeiro, nas áreas de pesquisa científica e tecnológica;
VII - admissão de professores para o ensino infantil, fundamental,
especial e instrutores para oficinas pedagógicas e cursos de educação
profissional, desde que não existam candidatos aprovados em concurso
público e devidamente habilitados;
VII - contratação de pessoal técnico, administrativo e operacional para
atender às necessidades inadiáveis de serviços públicos essenciais;
IX - a contratação para serviço de atendimento socioeducativo aos
adolescentes em conflito com a Lei, desde que não existam candidatos
aprovados em concurso público devidamente habilitados.
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8 1º Nos casos dos incisos V e VI deste artigo, os contratos poderão ser

prorrogados, no máximo, uma vez, até o final do ano letivo em que
expirar a vigência do instrumento contratual.
8 2º No caso do inciso IV deste artigo, os contratos poderão ser
prorrogados, no máximo, uma vez, de acordo com as necessidades das
atividades acadêmicas.
Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta
Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla
divulgação, inclusive por meio eletrônico e/ou Diário Oficial.

8 1º A hipótese prevista no inciso 1 do art. 2º prescindirá de processo
seletivo, dispensável pelo Prefeito Municipal, mediante justificativa do
órgão ou entidade interessada.
8 2º - A contratação de pessoal nos casos dos incisos V e VI do art. 2º
poderá ser efetivada à vista de notória capacidade técnica ou científica
do profissional, mediante análise do curriculum vitae.
83º A contratação de pessoal no caso do inciso IX do art. 2º poderá ser
efetivada à vista de notória capacidade técnica ou científica do
profissional, mediante análise do curriculum vitae.

Art. As contratações serão feitas por tempo determinado e
improrrogável, observados os seguintes prazos máximos:

I — seis meses, nos casos dos incisos le II do art. 2º;
IH - doze meses, nos casos dos incisos II, II, IV, VI e VIII do art. 2º;
HI - até quatro anos, nos casos dos incisos V, Vl e VII do art. 2º;
VI - até quatro anos, no caso do inciso X do art. 2º desta Lei

81º No caso dos incisos V, VI, VII e VIII do art. 2º, os contratos poderão
ser prorrogados desde que não ultrapassem quatro anos.
8 2º No caso do inciso IV do art. 2º, os contratos poderão ser
prorrogados, desde que não ultrapassem 24 (vinte e quatro) meses.
8 3º Nos casos dos incisos V e VI, os contratos poderão ser prorrogados,
desde que o prazo não ultrapasse a quatro anos.

Art. 5º - As contratações somente poderão ser feitas com observância
da dotação orçamentária específica e mediante autorização expressa do
chefe do Poder Executivo.
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8 1º —- Os órgãos ou entidades contratantes encaminharão à Secretaria
Municipal de Administração, para controle da aplicação do disposto
nesta Lei, cópia dos contratos efetivados.

Art. 7º. Nas contratações por tempo determinado serão observadas os
valores do mercado de trabalho.

8 1º. Para efeito deste artigo, não serão consideradas as vantagens de
qualquer natureza individual dos servidores ocupantes de cargos
efetivos.
8 2º O vencimento do pessoal contratado em hipótese alguma será
superior ao valor do vencimento do servidor efetivo sem quaisquer
gratificações.

Art. 8º O pessoal contratado nos termos desta Lei é vinculado ao
Regime Geral de Previdência Social.

Art. 9º — O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:
I — receber atribuições, funções e encargos não previstos nos respectivos
contratos;
H ser nomeado ou designado, ainda que a título precário, em
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função
gratificada;
HI - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, exceto nos
casos dos incisos IV e VII do art. 2º, salvo aprovação em novo processo
seletivo.

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na
rescisão de contrato nos casos dos incisos I e II, ou na declaração da
insubsistência, no caso do inciso Ill, sem prejuízo da responsabilidade
administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.

Art. 10 - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado
nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância concluída no
prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa.

Art. 11 — Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei, no que
couber, o disposto no Estatuto dos Servidores do Município de Colinas.

Art. 12 — O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-à sem
direito a indenizações:

Praça Dias Carneiro, 402 — Centro, Colinas/MA
CNPJ 06.113.682/0001-25



Estado doMaranhão
Prefeitura Municipal de Colinas

GABINETE DO PREFEITO

pelo término do prazo contratual;
II — por iniciativa do contratado.
8 1º — A extinção do contrato, no caso do inciso II, será comunicada com
a antecedência mínima de trinta dias.
8 2º — A extinção do contrato por iniciativa do órgão ou entidade
contratante, decorrente de conveniência administrativa, importará no

pagamento, ao contratado, de indenização correspondente à metade do
que lhe caberia referente ao restante do contrato.

Art. 13 - O tempo de serviço prestado em virtude da contratação nos
termos desta Lei será contado para todos os efeitos.

Art. 14 — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n.º 572/2017,
a qual submete-se ao efeito ex tunc, retroagindo, portanto, a data de a
01 de janeiro de 2020.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO
MARANHÃO, AO VIGESIMO TERCEIRO DIA DO MES DE MARÇO DE
DOIS MIL E VINTE.

absGAIA UA J ) AI DÃOadiaMESa Silvade
Prefeita Municipal
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